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Resumo 

Os programas de parentalidade baseados na evidência têm como objetivo promover 

práticas parentais positivas que favorecem o desenvolvimento infantil. Apesar da sua eficácia 

estar bem documentada, permanece pouco claro se o formato de implementação, individual ou 

grupal, influencia diferencialmente os resultados. O presente estudo teve como objetivo 

explorar em que medida se verificam diferenças nas práticas parentais, na saúde mental parental 

e nos comportamentos das crianças ao longo do tempo em função do formato. São analisados 

dados provenientes de projetos de investigação envolvendo a implementação do Triplo P – 

Programa de Parentalidade Positiva (nível 4), nos formatos Standard Triplo P (STP; individual) 

e Triplo P de Grupo (GTP; grupal). Os participantes são 114 cuidadores (STP = 47; GTP = 67). 

As práticas parentais foram avaliadas através da Escala Parental (EP), a saúde mental parental 

através da Escala de Depressão, Ansiedade e Stress (DASS), e os comportamentos das crianças 

através do Questionário de Dificuldades e Capacidades (SDQ). Foi adotado um desenho 

longitudinal com três momentos de avaliação (pré-intervenção, pós-intervenção e seguimento), 

recorrendo a análises de variância de medidas repetidas para averiguar efeitos de interação entre 

o tempo e o formato.  

Os resultados revelam um efeito significativo do programa ao longo do tempo em ambos 

os formatos, com melhorias em todas as dimensões avaliadas, exceto no comportamento pró-

social das crianças. Não se observaram diferenças ao longo do tempo nas práticas parentais 

entre os dois formatos. Na saúde mental, especificamente nos sintomas de depressão, verificou-

se uma interação dos efeitos de pequena magnitude em função do formato, com maior redução 

de sintomas no formato individual. Quanto aos comportamentos das crianças, ambos os 

formatos conduziram a efeitos semelhantes a longo prazo. Os resultados sugerem que a eficácia 

dos programas, particularmente na saúde mental, se associa mais ao nível de risco inicial do 

que ao formato de implementação, reforçando a importância de adequá-lo às características e 

necessidades das famílias. 
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Abstract 

Evidence-based parenting programs have been widely implemented to promote positive 

parenting practices that foster child development. Although their effectiveness is well 

established, it remains unclear whether the delivery format, individual versus group, 

differentially influences outcomes. The present study explored the extent to which differences 

emerge in parenting practices, parental mental health, and children’s behaviors depending on 

the delivery format. Data from research projects evaluating the implementation of Triple P - 

Positive Parenting Program (level 4), specifically Standard Triple P (STP; individual format) 

and Group Triple P (GTP; group format), were analyzed. Participants were 114 caregivers (STP 

= 47; GTP = 67). Parenting practices were assessed using the Parenting Scale (PS), parental 

mental health using the Depression, Anxiety and Stress Scales (DASS), and children’s 

behaviors using the Strengths and Difficulties Questionnaire (SDQ). A longitudinal design with 

three assessment points (pre-intervention, post-intervention, and follow-up) was employed, 

using repeated measures’ analysis of variance to examine interaction effects between time and 

format. 

The results demonstrated significant program effects in both formats over time, with 

improvements across all assessed dimensions, except for children’s prosocial behavior. No 

differences were observed between formats regarding parenting practices. For mental health 

outcomes, specifically depression symptoms, a small interaction effect was found as a function 

of format, with a greater symptom reduction in the individual format. Regarding children’s 

behaviors, both formats led to similar long-term outcomes. The findings suggest that program 

effectiveness, particularly regarding parental mental health, is more strongly associated with 

baseline family risk than with delivery format, reinforcing the importance of tailoring 

interventions to families’ characteristics and needs. 
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Introdução 

Intervenção na parentalidade 

A literatura tem demonstrado de forma consistente que as práticas parentais influenciam 

significativamente o ajustamento emocional, social e comportamental das crianças (Avezum et 

al., 2023; Clayborne et al., 2021; Stormshak et al., 2000; Yeung et al., 2017). Assim, durante 

as últimas décadas, têm sido desenvolvidos e implementados diversos programas de 

intervenção na parentalidade, sendo a sua efetividade avaliada em diferentes contextos culturais 

e comunitários, enquanto recurso para promover práticas parentais adequadas que favorecem o 

desenvolvimento infantil (Chen & Chan, 2016; Chen & Chui, 2021; Gardner et al., 2016; 

Kaminski et al., 2008; Nowak & Heinrichs, 2008; Pinto et al., 2024).  

Vários modelos teóricos convergem na ideia de que determinadas práticas parentais 

favorecem trajetórias desenvolvimentais mais adaptativas, enquanto outras aumentam o risco 

de dificuldades no funcionamento infantil. Baumrind (1966, 1971) mostrou que estratégias 

disciplinares rígidas ou punitivas se associam frequentemente a dificuldades comportamentais 

nas crianças. De acordo com o modelo ecológico de Bronfenbrenner (1979), o desenvolvimento 

humano resulta da interação dinâmica entre fatores individuais, familiares e contextuais, 

atribuindo um papel central à qualidade das interações pais-filhos. De forma complementar, a 

teoria da aprendizagem social sugere que as crianças adquirem competências através da 

observação e modelagem de comportamentos parentais, o que implica que a utilização de 

práticas coercivas resulta na aprendizagem de comportamentos inadequados e agressivos por 

parte da criança, afetando a socialização (Patterson, 2002). Por sua vez, a teoria da vinculação 

enfatiza que a responsividade parental desempenha um papel fundamental na construção de 

vínculos seguros, essenciais para a regulação emocional e para a exploração do ambiente 

(Bowlby, 1988, p.10-11).  

A evidência empírica alinha-se com estas perspetivas teóricas. Práticas baseadas em afeto, 

responsividade, comunicação clara, monitorização consistente e estratégias não punitivas de 

resolução de problemas associam-se, consistentemente, a níveis mais baixos de problemas 

comportamentais e ao aumento de atitudes pró-sociais, autonomia, autoestima e ajustamento 

psicológico das crianças (Chen & Zhou, 1997; Pinquart & Gerke, 2019; Steinberg et al., 1992; 

Wong et al., 2021). Pelo contrário, práticas parentais coercivas, inconsistentes ou negligentes 

estão associadas a níveis mais elevados de dificuldades comportamentais e emocionais nas 

crianças (Ribas et al., 2024). A meta-análise de Pinquart (2017), que integrou 1.435 estudos, 
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corrobora este padrão de associações ao demonstrar que o controlo parental psicológico severo, 

assim como os estilos parentais autoritário, permissivo e negligente se associam positivamente 

a comportamentos de externalização das crianças. De forma oposta, o afeto parental, a 

monitorização, a promoção da autonomia e o estilo educativo autoritativo apresentam 

associações negativas com os mesmos comportamentos de externalização das crianças. 

Para além do impacto das práticas parentais estar bem documentado na literatura, sabe-se 

que estas possuem uma natureza flexível, respondendo a mudanças no desenvolvimento e às 

particularidades dos diferentes contextos e famílias (Sameroff, 2009), e são modificáveis, 

podendo ser ensinadas, treinadas e reforçadas por profissionais capacitados (Jeong et al., 2021; 

Kaminski et al., 2008; Leijten et al., 2019). Estes dados fundamentam a intervenção na 

parentalidade de forma estruturada e baseada na evidência (Bauer, 2007).  

Risco psicossocial  

Intervir na parentalidade assume especial relevância em contextos de risco psicossocial, 

constituindo uma resposta de apoio social e promoção de saúde. Os programas de parentalidade 

têm sido implementados através de serviços comunitários, estando acessíveis a famílias mais 

vulneráveis, sujeitas a múltiplos fatores de risco, como violência, pobreza, baixa escolaridade, 

abuso de substâncias e problemas de saúde (Cruz & Nunes, 2023; Leijten et al., 2017; Morris 

et al., 2017). Contudo, apesar da sua conhecida relevância nestes contextos, a sua 

implementação em Portugal ainda permanece escassa. A maioria das intervenções na 

parentalidade são desenhadas à medida pelos profissionais, e só 9,7% correspondem à 

implementação de programas estruturados (Cruz & Nunes, 2023). 

Este público-alvo parece beneficiar particularmente destes programas, uma vez que a 

situação de risco psicossocial desencadeia respostas de stress, que afetam negativamente a 

qualidade das interações familiares (Evans et al., 2013). Nestes contextos, os pais tendem a ser 

menos sensíveis às necessidades dos seus filhos e recorrem mais a práticas disciplinares 

inconsistentes, hostis ou permissivas (Repetti et al., 2002). Nas crianças, observa-se maior 

incidência de problemas que comprometem o seu desenvolvimento global, sabendo-se que a 

vivência prolongada de experiências adversas na infância se associa a alterações 

neurobiológicas em certas áreas cerebrais, cruciais para a tomada de decisão, memória e 

regulação emocional (Diamond, 2002; Tottenham & Sheridan, 2010). 

A acumulação de fatores de risco individuais e sociais aumenta a probabilidade de práticas 

parentais disfuncionais, contribuindo para a violência infantil. Neste sentido, a World Health 

Organization (WHO, 2022) delineou estratégias de intervenção com o objetivo de proteger os 
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direitos das crianças, reduzir desigualdades sociais e prevenir maus-tratos. Entre as estratégias 

recomendadas, destaca-se a implementação de programas de parentalidade que promovem 

competências de parentalidade positiva, sendo considerada uma das abordagens mais eficazes 

na redução de fatores de risco e na promoção de fatores de proteção ao desenvolvimento 

humano.  

Programas de parentalidade baseados na evidência 

Os programas baseados na evidência são intervenções estruturadas, cuja eficácia está 

devidamente comprovada por um conjunto relevante de estudos empíricos. A sua 

implementação e disseminação na comunidade são também alvo de estudo, de forma a avaliar 

a sua efetividade e translação para diferentes contextos, através de critérios rigorosos (Flay et 

al., 2005). De forma a garantir a fidelidade na implementação, os programas são manualizados. 

O manual inclui a descrição do referencial conceptual do programa, das sessões e materiais 

necessários à dinamização, monitorização e avaliação dos processos e dos resultados (Durlak 

& DuPre, 2008).  

Segundo Borkowski (2007), os programas de parentalidade que se mostram mais eficazes 

utilizam uma abordagem compreensiva, que integra múltiplos domínios do desenvolvimento e 

promove a generalização do que é aprendido a diferentes contextos; proporcionam o 

envolvimento ativo dos participantes e a aquisição de competências através de diferentes 

estratégias práticas e potenciam as relações positivas. A sua implementação tem sido 

recomendada como meio de promoção, prevenção e/ou remediação, devendo-se conhecer as 

características da população para tomar decisões quanto ao nível de intensidade a oferecer 

(O’Connell et al., 2009). 

A evidência indica que os programas assentes em princípios cognitivo-comportamentais e 

que se baseiam na teoria da aprendizagem social (Bandura, 1986) são frequentemente aqueles 

que apresentam maior eficácia na redução de práticas parentais disfuncionais e promoção do 

bem-estar infantil (Furlong et al., 2012; Kaminski et al. 2008; Sanders et al., 2014). A sua base 

teórica enfatiza o papel das cognições parentais, nomeadamente crenças, expectativas, 

autoeficácia e interpretações, na forma como os cuidadores respondem ao comportamento da 

criança (Bandura, 1997). Complementarmente, destaca os processos de aprendizagem por 

observação, modelagem e reforço, que sustentam a reciprocidade da interação pais-filhos 

(Bandura, 1986). O Triplo P (Programa de Parentalidade Positiva) prima por ser um dos 

sistemas de intervenção mais disseminados a nível internacional, que integra estes referenciais 

teóricos na sua conceção e implementação (Sanders, 1999). 
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Triplo P 

O Triplo P é um sistema de intervenção parental baseado na evidência, organizado segundo 

uma estrutura multinível de intensidade crescente (Sanders et al., 2014). Segue uma abordagem 

de saúde pública que compreende cinco níveis de intervenção, diferenciados em função das 

necessidades das famílias, e assenta no princípio da suficiência mínima, segundo o qual a 

intensidade do apoio deve ser ajustada ao grau de dificuldade apresentado. Paralelamente, 

integra princípios de parentalidade positiva, tal como a promoção de um ambiente seguro e 

estimulante, o uso de disciplina assertiva, o desenvolvimento de expectativas realistas e o 

incentivo ao autocuidado parental. 

A eficácia do Triplo P é sustentada por uma vasta evidência empírica. Meta-análises 

demonstram a sua eficácia na melhoria das práticas parentais e no ajustamento emocional e 

comportamental das crianças em diferentes contextos clínicos, comunitários e culturais (de 

Graaf et al., 2008a; de Graaf et al., 2008b; Noak & Heinrichs, 2008; Sanders et al., 2014). Entre 

as suas principais vantagens destacam-se a flexibilidade na adaptação às necessidades 

familiares, a diversidade de formatos de intervenção e a capacidade de reduzir o estigma 

associado ao apoio na parentalidade, promovendo o envolvimento ativo dos cuidadores. 

O sistema organiza-se em cinco níveis de intervenção, ajustados às necessidades 

específicas das famílias. No Nível 1 é realizada uma intervenção universal, disponibilizando 

informação sobre parentalidade à comunidade. O Nível 2 inclui intervenções breves e de baixa 

intensidade, dirigidas a pais de crianças com dificuldades de comportamento ligeiras. O Nível 

3 corresponde a apoio parental de curta-duração junto de famílias com dificuldades ligeiras a 

moderadas. O Nível 4 corresponde a uma intervenção intensiva dirigida a pais de crianças ou 

adolescentes com dificuldades emocionais ou comportamentais moderadas a graves, bem como 

a famílias com risco psicossocial elevado. O Nível 5 integra módulos adicionais, focando-se 

em fatores de risco mais específicos (Sanders, 1999).  

Na presente dissertação, o foco incide no Nível 4. Este nível integra diferentes formatos, 

nomeadamente o Standard Triplo P (formato individual) e o Triplo P de Grupo (formato grupal), 

ambos orientados para o desenvolvimento de competências parentais específicas. A intervenção 

visa promover relações positivas entre pais e filhos, melhorar a gestão de comportamentos 

desadequados e reforçar a capacidade de antecipação e resposta a situações de risco. Para tal, 

proporciona um contexto estruturado e de suporte, que facilita o treino de competências e a 

promoção da autonomia parental na resolução de problemas (Sanders, 2003). 
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Efeitos nas práticas parentais, saúde mental parental e comportamentos das crianças 

Os programas de parentalidade, particularmente de Nível 4 do sistema Triplo P, têm 

demonstrado efeitos consistentes em várias dimensões relacionadas com os pais e crianças. 

Meta-análises, que sistematizam a evidência sobre os efeitos dos programas, indicam um 

aumento de práticas positivas, como o uso de reforço consistente, comunicação clara, 

monitorização adequada e envolvimento parental, assim como uma redução em práticas 

coercivas, punitivas e inconsistentes (de Graaf et al., 2008a; Nogueira et al., 2022; Nowak & 

Heinrichs, 2008; Sanders et al., 2014). Os programas têm sido, também, associados a melhorias 

no sentido de competência parental a longo prazo (de Graaf et al., 2008a; Nogueira et al., 2022), 

e a reduções tanto no conflito parental como no conflito pais-filhos (Li & Li, 2021).  

A saúde mental parental é uma dimensão significativa a considerar, não apenas como 

resultado das intervenções, mas também como fator que influencia a qualidade das práticas 

educativas e o ambiente familiar (Dunst, 2023). A literatura tem demonstrado que dificuldades 

ao nível da saúde mental dos pais estão associadas a défices na autorregulação emocional, a 

enviesamentos cognitivos (interpretações negativas do comportamento infantil), diminuição 

dos recursos comportamentais necessários para assegurar uma monitorização adequada da 

criança, e a transferência do stress individual para as interações com os filhos, gerando padrões 

de interação mais reativos, hostis ou inconsistentes (Crnic & Low, 2002; Dix & Meunier, 2009; 

Goodman & Gotlib, 1999; Lovejoy et al., 2000). Neste sentido, o efeito dos programas de 

parentalidade na saúde mental parental tem sido avaliado. A meta-análise de Nowak e Heinrichs 

(2008) identificou melhorias significativas no bem-estar dos pais associadas aos diferentes 

níveis do Sistema Triplo P, com efeitos mais robustos nos Níveis 4 e 5. De forma consistente, 

na meta-análise de Nogueira e colaboradores (2022) verificaram-se reduções nos níveis de 

stress parental e melhorias no ajustamento psicológico dos pais imediatamente após receberem 

o Triplo P de Grupo, embora estes efeitos não se tenham mantido a longo prazo.  

O estudo dos comportamentos das crianças é igualmente fundamental na avaliação da 

eficácia destes programas, exigindo uma abordagem multi-informantes que reflita a 

complexidade do ajustamento psicológico ao longo do desenvolvimento. A literatura faz uma 

distinção, de forma consistente, entre comportamentos de internalização e externalização, 

dando destaque também à competência social, que se reflete na análise de dificuldades nas 

relações e comportamentos pró-sociais (Achenbach & Rescorla, 2001; Goodman, 1997). A 

evidência acumulada demonstra que os programas de parentalidade estão associados a reduções 

significativas nos problemas de comportamento, sendo estes os efeitos mais robustos, melhorias 

em sintomas emocionais, ainda que com magnitudes de efeito mais moderadas, e aumento das 
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competências sociais, incluindo aumento de comportamentos pró-sociais, como empatia, 

cooperação e capacidade de resolução de conflitos (Barlow et al. 2016; de Graaf et al., 2008b; 

Gubbels et al., 2019; Li & Li., 2021; Sanders et al., 2014). Meta-análises centradas no Nível 4 

do Triplo P evidenciam uma diminuição de problemas comportamentais, com manutenção dos 

efeitos aos 6 e 12 meses após a intervenção, com tendência para melhorias ao longo do tempo 

(de Graaf et al., 2008b; Nogueira et al., 2022).  

Formato: individual versus grupal  

Os programas de parentalidade podem ser oferecidos em formato individual ou de grupo. 

A intervenção parental individual é dirigida a uma família. Por sua vez, na intervenção grupal 

as sessões são dirigidas a vários pais ou cuidadores que partilham desafios, características ou 

problemáticas mais ou menos semelhantes. Embora ambos os formatos possam assentar nos 

mesmos princípios teóricos, diferem na forma como são operacionalizados e nos mecanismos 

de mudança que mobilizam (Mathijs et al., 2024). Estas diferenças podem contribuir para 

variações nos seus efeitos, com potenciais vantagens e limitações associadas a cada formato.  

As intervenções individuais possibilitam uma maior personalização, e adaptação ao ritmo 

e às necessidades específicas de cada família. Este formato revela-se particularmente vantajoso 

em situações em que as dificuldades parentais são mais severas ou em contextos de 

vulnerabilidade, nos quais o acompanhamento individualizado pode maximizar a eficácia das 

intervenções (Mathijs et al., 2024). Em alguns modelos, é possível incluir a criança nas sessões, 

possibilitando a prática direta de competências parentais num contexto controlado. Nestes 

casos, o recurso a estratégias em tempo real, com observação direta das interações e 

fornecimento de feedback imediato, tem sido identificado como um mecanismo relevante de 

mudança, estando associado a melhorias significativas no comportamento parental (Kaminski 

et al., 2008; Shanley & Niec, 2010).  

O formato de intervenção em grupo destaca-se pelas potencialidades que o apoio social dos 

pais que integram o grupo oferece ao processo de mudança, uma vez que se cria uma rede de 

apoio entre pares, na qual as dificuldades parentais são normalizadas (Webster-Stratton & 

Herbert, 1993). Segundo Barlow e colaboradores (2016), o apoio entre pares e o sentimento de 

pertença ao grupo promovidos nas sessões podem contribuir para a redução do stress parental, 

promover a manutenção das mudanças comportamentais e reforçar a autoeficácia parental. 

Adicionalmente, o contexto grupal permite que os participantes observem as estratégias 

utilizadas por outros pais e recebam o seu feedback. Estes processos grupais têm sido associados 

a níveis mais elevados de motivação para a mudança, maior satisfação com a intervenção e 
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maior consciência do impacto dos próprios comportamentos. O feedback proveniente de outros 

participantes pode ainda, em alguns casos, ser percebido como mais significativo do que o 

fornecido exclusivamente pelo facilitador (Morran, 1998). O contexto de grupo promove uma 

pressão positiva entre pares, incentivando a utilização de novas estratégias e contribuindo para 

níveis mais elevados de adesão ao programa (Niec et al., 2005). Este formato apresenta ainda 

vantagens económicas, oferecendo uma melhor relação custo-benefício para os serviços 

(Mathijs et al., 2024). 

Comparando os efeitos dos programas com os dois formatos, a meta-análise de Mathijs e 

colaboradores (2024), que integrou 162 estudos (121 com intervenções em formato de grupo e 

41 com intervenções em formato individual), concluiu que ambos são eficazes na melhoria das 

competências parentais para gerir os comportamentos dos filhos e na redução do stress parental, 

não se observando diferenças significativas entre eles. Contudo, apenas o formato de grupo 

demonstrou efeitos consistentes na diminuição dos sintomas depressivos parentais, sugerindo 

benefícios potencialmente associados ao apoio social e ao sentimento de pertença 

característicos das intervenções em grupo (Wickramaratne et al., 2022).  

O presente estudo 

Apesar da eficácia geral destes programas estar bem estabelecida, permanece menos claro 

qual o formato de implementação mais vantajoso em termos de efeitos sobre diferentes 

variáveis. A literatura sobre a comparação direta entre os dois formatos ainda é escassa. A 

maioria dos estudos centra-se na eficácia global dos programas, sem explorar em profundidade 

como o formato de dinamização pode influenciar os resultados nas diferentes dimensões 

avaliadas (Mathijs et al., 2024). Na sua meta-análise, Mathijs e colaboradores (2024) comparam 

estudos que incluem diferentes programas de parentalidade baseados na teoria da aprendizagem 

social, significando que, apesar de seguirem os mesmos princípios teóricos, podem existir 

variações no tipo de população a que se dirigem e na estrutura das sessões, o que dificulta a 

isolamento do efeito específico do formato de dinamização. Além disso, foca-se 

predominantemente nos efeitos nos pais, não abordando os efeitos nos comportamentos das 

crianças.  

A escassez de estudos com um desenho experimental que compare diretamente os formatos 

individual e grupal dentro do mesmo programa de parentalidade, e avalie o impacto tanto nos 

pais como nas crianças, é uma lacuna que limita conclusões mais robustas sobre a relevância 

do formato nos efeitos dos programas. Compreender se, e como, os efeitos variam entre os 

formatos é fundamental para otimizar a gestão de recursos nas comunidades, no sentido de 
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identificar qual a melhor abordagem na prestação de serviços de intervenção parental às 

famílias que deles beneficiam. De acordo com Sanders (2023), continuar a aprofundar o 

conhecimento sobre a implementação dos programas é fundamental para que estes evoluam e 

se adaptem às necessidades contemporâneas das famílias em diferentes contextos culturais e 

para apoiar a adoção de políticas e práticas de parentalidade positiva na comunidade.  

Perante este quadro, o presente estudo tem como objetivo analisar os efeitos de dois 

programas de parentalidade de Nível 4 do sistema Triplo P com formatos distintos, individual 

e grupal, nas práticas parentais, saúde mental parental e nos comportamentos das crianças. 

Neste sentido, coloca-se a seguinte questão de investigação: 

Em que medida se verificam diferenças nas práticas parentais, na saúde mental parental e 

nos comportamentos das crianças, até 6 meses após a finalização do programa, em função do 

formato de implementação individual versus grupal do programa Triplo P (Nível 4)? 

Com base na revisão de literatura realizada, espera-se que ambos os formatos do programa 

Triplo P promovam efeitos positivos em todas as variáveis, prevendo-se uma diminuição de 

práticas parentais disfuncionais, uma melhoria da saúde mental parental através da diminuição 

de sintomatologia depressiva, ansiosa e do stress, e uma diminuição das dificuldades 

comportamentais das crianças. Relativamente à comparação entre formatos, a literatura aponta 

para a inexistência de diferenças nos efeitos nas práticas parentais. Os resultados da meta-

análise de Li & Li (2021) sugerem que diferentes formatos do Triplo P podem ser igualmente 

eficazes na diminuição das práticas disfuncionais, como a permissividade e a sobrerreatividade. 

Em consonância, Mathijs e colaboradores (2024) não observaram diferenças significativas entre 

formatos quanto à gestão parental dos comportamentos das crianças. Prevê-se ainda diferenças 

estatisticamente significativas quanto à saúde mental parental, sendo expectável que o formato 

de grupo favoreça melhorias mais expressivas, nomeadamente na depressão, dada a 

componente de apoio social e partilha de experiências entre pares (Mathijs et al., 2024; Barlow 

et al., 2016). Relativamente aos comportamentos das crianças, a literatura disponível não 

permite antecipar diferenças consistentes em função do formato de implementação. Os efeitos 

positivos tendem a ser significativos em ambos os formatos, uma vez que estes resultados 

constituem geralmente efeitos primários das intervenções parentais, à semelhança das práticas 

parentais (Li & Li, 2021; Sanders et al., 2014). 
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Método 

Enquadramento metodológico  

O presente estudo integra uma análise de dados secundários provenientes de três projetos 

de investigação desenvolvidos na Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 

Universidade do Porto (FPCEUP). Dois destes projetos foram financiados pela Fundação para 

a Ciência e a Tecnologia (FCT): REUNIRmais - Sucesso da reunificação familiar após a 

institucionalização da criança: Avaliação da efetividade de uma intervenção de parentalidade 

positiva (PTDC/SOC-ASO/31727/2017) e RealFamilies - Apoiar famílias vulneráveis através 

de uma intervenção parental baseada na evidência implementada individualmente em condições 

reais: Novas perspetivas sobre a implementação, efeitos e custo-efetividade (Projeto n.º 

2022.04975.PTDC). O terceiro projeto corresponde ao projeto de doutoramento “Triplo P de 

Grupo: Avaliação dos Efeitos a Curto e Longo Prazo de um Programa de Parentalidade Positiva 

nos Pais e nas Crianças” (Nogueira, 2021), promovido pela Santa Casa da Misericórdia de 

Penafiel.  

Todos os projetos receberam parecer favorável da Comissão de Ética da Faculdade de 

Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto. O projeto REUNIRmais foi 

também aprovado pela Unidade de Proteção de Dados da Universidade do Porto. Assim, 

assegura-se o cumprimento dos princípios éticos da investigação, nomeadamente a 

confidencialidade e a proteção dos dados pessoais. A participação das famílias foi voluntária, 

mediante a obtenção de consentimento informado.  

O projeto REUNIRmais, implementado entre outubro de 2018 e setembro de 2021, teve 

como objetivo principal implementar e avaliar a efetividade de um programa individual do 

sistema Triplo P, o Standard Triplo P (STP), dirigido a pais em processo de reunificação familiar 

após a institucionalização da criança. Neste âmbito, foram formados e acreditados 20 

profissionais responsáveis pela sua implementação em diferentes concelhos do distrito do 

Porto. O projeto RealFamilies, desenvolvido entre março de 2023 e fevereiro de 2025, surge na 

continuidade do anterior projeto, visando apoiar as famílias em situação de vulnerabilidade 

através do mesmo programa parental (STP), assim como analisar os seus processos de 

implementação, efeitos e custo-efetividade. Ambos recorreram a um desenho quasi-

experimental com três momentos de avaliação: pré-intervenção (M1), pós-intervenção (M2) e 

seguimento de 3 a 6 meses após intervenção (M3).  

Adicionalmente, no projeto de doutoramento, desenvolvido a partir de 2015, foi 

implementado o Triplo P de Grupo (GTP), com a finalidade de avaliar os efeitos do programa, 
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aliando-se ao objetivo de melhorar o suporte social de famílias em situação de risco 

psicossocial. Neste âmbito, foi realizado um estudo experimental implementado em contexto 

de prática profissional. Para avaliar os efeitos do programa, foi recolhida informação junto dos 

pais em quatro momentos: pré-intervenção (M1), pós-intervenção (M2), seguimento de 6 meses 

(M3) e de 12 meses (M4) após intervenção. 

O STP é um programa individual de Nível 4 do sistema Triplo P. A intervenção decorre ao 

longo de 10 sessões semanais, com duração aproximada de 60 minutos cada, visando 

proporcionar apoio parental individualizado ajustado às necessidades específicas de cada 

família e às características do comportamento da criança. Quatro das sessões incluem a prática 

de interações pais-criança, realizada no contexto familiar ou no local da intervenção, com treino 

de competências parentais, definição de objetivos comportamentais e feedback por parte do 

profissional. A implementação foi realizada por profissionais formados e acreditados no STP, 

com supervisão regular, assegurando a fidelidade ao modelo de intervenção. 

O GTP também integra o Nível 4 do sistema Triplo P. A intervenção decorre ao longo de 

oito sessões semanais, incluindo cinco sessões presenciais em grupo, com duração aproximada 

de duas horas cada, e três sessões individuais por contacto telefónico, com duração entre 15 e 

20 minutos. As sessões seguiram uma estrutura padronizada, incluindo revisão das tarefas da 

sessão anterior, apresentação dos conteúdos, discussão em grupo, realização de exercícios 

práticos e definição de tarefas para casa. A implementação foi realizada por uma profissional 

formada e acreditada no GTP, sendo verificada a fidelidade através de fichas de verificação. 

Embora todos os projetos incluíssem grupos de intervenção e de controlo, na presente 

dissertação foram apenas incluídos os participantes que integraram os grupos de intervenção. 

Assim, os dados analisados correspondem a duas amostras independentes, provenientes de dois 

formatos de implementação do nível 4 do sistema Triplo P: STP, implementado em formato 

individual nos projetos REUNIRmais e RealFamilies, e GTP, implementado em formato grupal 

no projeto de doutoramento. Serão utilizados os dados das avaliações realizadas em M1, M2 e 

M3 (pré-intervenção, pós-intervenção e seguimento de 3 a 6 meses, respetivamente). A 

integração destes dados foi considerada conceptual e metodologicamente adequada, uma vez 

que as intervenções pertencem ao mesmo nível de intervenção do sistema Triplo P, partilhando 

os mesmos princípios teóricos e objetivos e foram utilizados procedimentos de recolha de dados 

semelhantes.  
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Participantes  

Os participantes deste estudo integram apenas os grupos de intervenção que receberam o 

STP e o GTP em cada um dos projetos. No total, participaram 114 cuidadores (STP = 47; GTP 

= 67).  

Quanto ao STP, os participantes foram pais de crianças entre os 6 e os 12 anos de idade. 

Estas famílias foram consideradas pelos profissionais como sendo vulneráveis, ou por estarem 

sinalizadas pela Comissão de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ) ou Equipas 

Multidisciplinares de Apoio aos Tribunais (EMAT), ou por apresentarem fatores 

socioeconómicos desfavoráveis. Os critérios de exclusão foram os seguintes: o cuidador ou a 

criança apresentarem incapacidade de ler e perceber português, terem uma doença mental grave, 

e a crianças estar a tomar, ou ter tomado no último mês, medicação que pudesse afetar o nível 

de cortisol. As famílias participaram numa entrevista individual inicial, com duração 

aproximada de 90 minutos, durante a qual foram apresentados os objetivos e procedimentos do 

estudo, recolhido o consentimento informado e realizada a avaliação inicial (M1). No projeto, 

119 participantes avaliados foram alocados ao grupo de intervenção, mas, destes, apenas 47 

completaram o programa. Um total de 59 participantes não iniciou o programa e 10 desistiram, 

não tendo completado o programa ou as avaliações subsequentes. À data do tratamento de dados 

da presente dissertação, 3 participantes estavam ainda a receber o STP.  

Relativamente ao programa GTP, dinamizado na modalidade de grupo, o recrutamento das 

famílias decorreu entre 2016 e 2017, através da instituição parceira envolvida no projeto. O 

técnico de referência do serviço identificou famílias potencialmente elegíveis e procedeu ao 

primeiro contacto com as mesmas. Os critérios de inclusão foram beneficiar de apoios sociais 

e ter pelo menos um filho com idades entre 3 e 12 anos. Os critérios de exclusão foram os 

seguintes: a criança-alvo apresentar deficiência intelectual, os pais não residirem com a criança, 

algum dos pais apresentar uma doença mental grave ou défices cognitivos, ou existir problemas 

de consumo de álcool/drogas aquando do recrutamento. As famílias participaram numa 

entrevista individual inicial, com duração aproximada de 120 minutos, durante a qual foram 

apresentados os objetivos e procedimentos do estudo, recolhido o consentimento informado e 

realizada a avaliação inicial (M1). Foram realizadas 150 entrevistas, tendo sido excluídas 12 

famílias por não cumprirem os critérios de elegibilidade e quatro por recusarem participar. 

Destes, 67 foram aleatoriamente alocados ao grupo de intervenção, 61 completaram o GTP e 

53 a avaliação de seguimento. O fluxograma dos participantes em cada um dos programas 

encontra-se representado na Figura 1.  
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Figura 1 

Fluxograma dos participantes nos programas STP e GTP 

 

A caracterização sociodemográfica dos participantes encontra-se na Tabela 1. Em ambos 

os formatos, participaram maioritariamente mães, sendo residual a participação de outros 

cuidadores. A média de idades é semelhante entre as condições STP e GTP, variando entre os 

23 e os 53 anos no STP e entre os 22 e os 61 anos no GTP. Observam-se diferenças etárias 

expectáveis entre participantes, com as avós a apresentarem idades superiores. Quanto ao estado 

civil, verifica-se maior diversidade nos participantes que receberam o STP e uma 

predominância de participantes divorciadas e casadas no GTP. No que diz respeito às crianças, 

as suas idades variam entre os 6 e 12 anos no STP e entre os 2 e os 12 anos no GTP. Encontra-

se uma maior proporção de rapazes entre os participantes da condição STP e de raparigas entre 

os participantes do GTP.  
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Tabela 1 

Caracterização sociodemográfica dos participantes e crianças 

 STP (n=47) GTP (n=67) 

Participantes   

Grau de parentesco, n (%)   

Mãe 42 (89.4%) 63 (94.0%) 

Pai 3 (6.4%) - 

Avó 1 (2.1%) 4 (6.0%) 

Madrasta 1 (2.1%) - 

Idade (anos), M (DP) 
  

Total do grupo 37.30 (7.69) 37.75 (9.09) 

Mães - 36.68 (8.16) 

Avós - 54.50 (6.46) 

Estado civil, n (%)   

Solteiro(a) 16 (34.0%) 10 (14.9%) 

União de facto 13 (27.7%) - 

Casado(a) 8 (17.0%) 22 (32.8%) 

Divorciado(a) 7 (14.9%) 35 (52.2%) 

Separado(a) 2 (4.3%) - 

Viúvo(a) 1 (2.1%) - 

Crianças   

Sexo, n (%)   

Masculino 32 (68.1%) 27 (40.3%) 

Feminino 15 (31.9%) 40 (59.7%) 

Idade (anos), M (DP) 8.49 (1.67) 7.15 (2.70) 

 

Medidas  

Práticas parentais 

Para avaliar o tipo de práticas parentais utilizadas em situações de disciplina, foi utilizada 

a Escala Parental (EP; Arnold et al.,1993; versão revista por Cruz & Abreu-Lima, 2013), um 

instrumento de autorrelato. A escala é composta por 30 itens, organizados em três subescalas: 

Hostilidade, Permissividade e Sobrerreatividade. Cada item apresenta dois comportamentos 
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opostos e os pais assinalam, numa escala de 7 pontos, o ponto que melhor descreve o seu 

comportamento habitual nos últimos dois meses. Por exemplo, no item 27, o cenário “Quando 

o meu filho se porta mal…” é seguido de uma escala com os extremos de resposta “Raramente 

uso nomes ou insultos” (1) e “Quase sempre praguejo ou uso palavras impróprias” (7), 

permitindo situar o comportamento parental do respondente ao longo do continuum entre estas 

duas formas de atuação disciplinar. Pontuações mais elevadas indicam maior frequência de 

práticas disfuncionais. A consistência interna foi avaliada através do coeficiente alfa 

de Cronbach nos três momentos de avaliação, em ambos os formatos. Relativamente à 

modalidade STP, observaram-se valores de .72 (Hostilidade), .58 (Permissividade) e .65 

(Sobrerreatividade) no pré-intervenção, .51, .72 e .80 no pós-intervenção, e .23, .61 e .67 no 

seguimento, respetivamente. No GTP, registaram-se valores de .79, .65 e .56 no pré-

intervenção, .55, .68 e .46 no pós-intervenção, e .35, .64 e .63 no seguimento, para as subescalas 

de Hostilidade, Permissividade e Sobrerreatividade, respetivamente.  

Saúde mental parental 

A Escala de Depressão, Ansiedade e Stress (DASS; Lovibond & Lovibond, 1995; Pais-

Ribeiro et al., 2004) é um instrumento de autorrelato que avalia sintomas de depressão, 

ansiedade e stress nos adultos, tendo sido utilizado para medir o nível de saúde mental dos 

participantes. A escala é composta por 21 itens, distribuídos por três subescalas de 7 itens cada: 

Depressão, Ansiedade e Stress. Os pais ou substitutos parentais respondem numa escala 

de Likert de 4 pontos, que varia entre 0 (“Não se aplicou a mim de forma alguma”) e 3 

(“Aplicou-se muitíssimo a mim ou a maior parte do tempo”), refletindo a frequência dos 

sintomas na última semana. Pontuações mais elevadas indicam níveis mais elevados de 

sintomatologia psicológica. No STP, observaram-se valores de consistência interna de .92 

(Depressão), .82 (Ansiedade) e .89 (Stress) no pré-intervenção, .86, .81 e .89 no pós-

intervenção, e .86, .93 e .92 no seguimento, respetivamente. Quanto ao GTP, verificaram-se 

valores de .88, .76 e .85 no pré-intervenção, .92, .73 e .88 no pós-intervenção, e .92, .77 e .89 

no seguimento, para as subescalas Depressão, Ansiedade e Stress, respetivamente.  

Comportamentos das crianças 

O Questionário de Dificuldades e Capacidades (Strengths and Difficulties Questionnaire, 

SDQ; Goodman, 1997) foi utilizado para avaliar o ajustamento emocional e comportamental 

das crianças. É um instrumento de heterorrelato, tendo sido preenchido pelos pais. É composto 

por 25 itens, organizados em cinco subescalas de 5 itens: Sintomas emocionais, Problemas de 

comportamento, Hiperatividade, Problemas na relação com os pares e Comportamento pró-
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social. Os itens são respondidos numa escala de Likert de 3 pontos (0 = “Não é verdade”, 1 = 

“É um pouco verdade”, 2 = “É completamente verdade”). Para além das subescalas, pode ser 

calculado um índice total de dificuldades, resultante da soma das quatro subescalas de 

dificuldades. Pontuações mais elevadas indicam maiores dificuldades, exceto na subescala de 

comportamento pró-social, onde valores mais elevados refletem melhor ajustamento. No STP, 

observaram-se valores de consistência interna de .72 (Sintomas emocionais), .57 (Problemas de 

comportamento), .59 (Hiperatividade), .47 (Relação com pares), .67 (Comportamento pró-

social) e .78 (Total de dificuldades) no pré-intervenção, .60, .51., .60, .58, .70 e .75 no pós-

intervenção, .65, .78, .74, .59, .63 e .86 no seguimento, respetivamente. No GTP, registou-se 

uma consistência interna de .60, .73, .71, .56, .37 e .79 no pré-intervenção, .65, .66, .57, .43, .33 

e .77 no pós-intervenção, e .66, .69, .61, .53, .76 e .80 no seguimento, para Sintomas 

emocionais, Problemas de comportamento, Hiperatividade, Relação com pares, 

Comportamento pró-social e total de dificuldades, respetivamente.  

Análise de dados 

As análises estatísticas foram realizadas com recurso ao programa IBM Statistical Package 

for the Social Sciences (SPSS), versão 27 (IBM Corp., 2020). Inicialmente, foram conduzidas 

análises descritivas e testes t para amostras independentes, com o objetivo de avaliar a 

equivalência entre os grupos, STP e GTP, no momento pré-intervenção. 

De forma a avaliar se os efeitos dos programas diferem em função do formato de 

intervenção, realizaram-se análises de variância de medidas repetidas do tipo mista (ANOVA), 

recorrendo ao procedimento General Linear Model (GLM). O fator intra-sujeitos correspondeu 

aos diferentes momentos de avaliação do programa, com três momentos de avaliação (M1, M2 

e M3). O fator inter-sujeitos correspondeu à condição do formato de intervenção (STP e GTP). 

Os resultados foram interpretados considerando um nível de significância de p < .05. Sempre 

que se verificou violação do pressuposto da esfericidade, sendo ε superior a 0.75, recorreu-se à 

correção de Huynh-Feldt. Os efeitos da interação entre o programa ao longo do tempo e o 

formato foram também analisados através de testes multivariados, recorrendo ao critério de 

Wilks’ Lambda. Foram reportados os tamanhos de efeito (ηp²), interpretados segundo as 

recomendações de Cohen (1988), em que os valores 0.01, 0.06 e 0.14 correspondem, 

respetivamente, a efeitos de magnitude pequena, moderada e elevada.  

Relativamente aos dados dos participantes do STP foram usados todos os resultados 

disponíveis, sendo que os dados em falta foram omitidos no programa SPSS através da 

modalidade listwise deletion. Neste procedimento, os participantes com dados em falta são 
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omitidos para efeitos da análise. Assim, as análises relativas ao programa STP integraram 37 

participantes. Relativamente ao programa GTP, foi usada a abordagem last observation carried 

forward (LOCF) para lidar com os dados em falta. Assim, nas análises deste programa foram 

integrados dados dos 67 participantes. Deve ser salientado que a base de dados do programa 

GTP está publicamente disponível, num repositório de ciência aberta, não sendo possível 

identificar quem são os participantes com dados em falta (Nogueira et al., 2021). 

Resultados 

Análises preliminares 

Foram realizados testes t para amostras independentes com o objetivo de avaliar a 

equivalência inicial da amostra entre os formatos (STP e GTP) nas variáveis em estudo (Tabela 

2). Os resultados indicaram que não existem diferenças estatisticamente significativas entre as 

condições na maior parte das variáveis (p > .05). Observaram-se apenas diferenças 

estatisticamente significativas no Comportamento pró-social, em que os participantes do GTP 

apresentaram valores mais elevados (M = 9.28, DP = 1.03) do que os do STP (M = 8.72, DP = 

1.33), t (98) = 2.37, p = .020, d = .48, e na Sobrerreatividade, com o STP a apresentar valores 

mais elevados (M = 3.82, DP = 1.19) do que o GTP (M = 3.17, DP = 1.43), t (87) = -2.24, p = 

.028, d = -.48. Estas diferenças iniciais nas características dos participantes de cada grupo foram 

tidas em consideração na interpretação dos resultados.  
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Tabela 2 

Análises descritivas e testes t para os grupos STP e GTP em M1 

Análises de efeitos dos programas e do respetivo formato  

As análises descritivas para o STP (n = 47) e GTP (n = 67) ao longo do tempo e os efeitos 

intra e inter -sujeitos (efeitos do programa x formato) estão apresentadas na Tabela 3. 

Relativamente às práticas parentais, não se verificou efeitos multivariados da interação 

entre o programa e o formato para a hostilidade, Wilks’ Lambda = .99, F (2, 86) = .34, p = .716, 

ηp² = .01, permissividade, Wilks’ Lambda = .98, F (2, 86) = .90, p = .41, ηp² = .02, e 

sobrerreatividade, Wilks’ Lambda = .98, F (2, 86) = .88, p = .421, ηp² = .02. Como se observa 

na Tabela 3, a análise univariada também não revelou um efeito significativo da interação para 

nenhuma destas dimensões, contudo, existiu um efeito significativo do programa para a 

Hostilidade, F (1.71, 148.78) = 8.45, p <.001, ηp² = .09, Permissividade, F (1.84, 160.22) = 

26.66, p <.001, ηp² = .24, e Sobrerreatividade, F (2, 174) = 31.17, p <.001, ηp² = .26. Na Figura 

 

 STP 

M (SD) 

 

GTP 

M (SD) 

   

t  

(gl) 
p d  

Hostilidade (EP) 1.81 (1.04) 1.72 (1.32) -.52 (87)  .606 -.11 

Permissividade (EP) 2.93 (1.08) 2.61 (1.36) -.8 (86.96) .428 -.16 

Sobrerreatividade (EP) 3.63 (1.41) 3.15 (1.41) -2.24 (87)  .028 -.48 

Depressão (DASS) 5.65 (5.87) 3.55 (4.25) -1.83 (44.84)  .075 -.46 

Ansiedade (DASS) 3.76 (4.08) 3.58 (3.7) -.9 (82) .381 -.20 

Stress (DASS) 7.18 (5.57) 5.58 (4.09) -1.89 (48.56) .065 -.47 

Sintomas emocionais 

(SDQ) 
3.8 (2.56) 4.26 (2.53) .91 (98)  .366 .18 

Problemas de 

comportamento (SDQ) 
3.05 (2.02) 3.02 (2.21) -.16 (98) .876 -.031 

Hiperatividade (SDQ) 5.72 (2.59) 5.42 (3.00) -.77 (98) .445 -.15 

Relação com pares 

(SDQ) 
2.36 (1.84) 2.06 (1.91) -.93 (98) .357 -.19 

Comportamento pró-

social (SDQ) 
8.8 (1.15) 9.28 (1.03) 2.37 (98) .020 .48 

Total de dificuldades 

(SDQ) 
14.91 (6.46) 14.75 (6.29) -.3 (98)  .769 -.06 
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2 encontram-se as representações gráficas da evolução das práticas parentais ao longo do tempo 

nos dois formatos.  

As análises que dizem respeito à saúde mental parental revelaram uma interação 

estatisticamente significativa entre o programa e o formato para a Depressão, Wilks’ Lambda = 

.92, F (2, 98) = 4.22, p = .017, ηp² = .08, corroborado pela análise univariada, F (2,198) = 4.56, 

p = .012, ηp² = .04. Não foram observados efeitos multivariados da interação entre o programa 

e o formato para a Ansiedade, Wilks’ Lambda = .98, F (2, 98) = .95, p = .391, ηp² = .02, e Stress, 

Wilks’ Lambda = .98, F (2, 98) = 1.07, p = .346, ηp² = .02. Do mesmo modo, a análise univariada 

não revelou efeitos de interação, embora se tenha verificado um efeito significativo do 

programa, para a Ansiedade, F (1.93, 191.07) = 5.55, p = .005, ηp² = .05, e para o Stress F 

(2,198) = 11.49, p = .005, ηp² = .10. Na Figura 3 encontram-se as representações gráficas da 

evolução da saúde mental parental ao longo do tempo, comparando os dois formatos.  

Quanto aos comportamentos das crianças, observou-se uma interação estatisticamente 

significativa entre o programa e o formato para Problemas de comportamento, Wilks’ Lambda 

= .94, F (2, 94) = 3.25, p = .043, ηp² = .07, e Total de dificuldades, Wilks’ Lambda = .93, F (2, 

94) = 3.54, p = .03, ηp² = .07. Não foram encontrados efeitos de interação para Sintomas 

emocionais, Wilks’ Lambda = .95, F (2, 94) = 2.55, p = .08, ηp² = .05, Hiperatividade, Wilks’ 

Lambda = .98, F (2, 94) = .88, p = .42, ηp² = .02, Relação com pares, Wilks’ Lambda = .97, F 

(2, 94) = 1.41, p = .25, ηp² = .03, e Comportamento pró-social, Wilks’ Lambda = .99, F (2, 94) 

= .55, p = .58, ηp² = .01. Já a análise univariada não revelou um efeito significativo da interação 

em nenhuma das dimensões avaliadas, como se verifica na Tabela 3. No que diz respeito ao 

efeito do programa, revelou-se significativo nos Sintomas emocionais, F (1.84, 175.12) = 17.97, 

p < .001, ηp² = .16, Problemas de comportamento F (1.76, 167.01) = 10.14, p < .001, ηp² = .10, 

Hiperatividade F (1.75, 166.24) = 5.01, p < .010, ηp² = .05, e Relação com pares F (2, 190) = 

5.11, p < .007, ηp² = .05. Não se verificou um efeito significativo do programa no 

Comportamento pró-social, F (1.90, 180.35) = .25, p = .767, ηp² = .003. A Figura 4 apresenta 

os gráficos de cada dimensão do comportamento das crianças ao longo do tempo, para cada 

formato. 
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Tabela 3 

Análises descritivas para cada condição (STP e GTP) ao longo do tempo e ANOVA medidas 

repetidas 

Nota. M1 = pré-intervenção; M2 = pós-intervenção; M3 = seguimento de 3 a 6 meses.  

  
 

Condição 
 

ANOVA Medidas Repetidas 

 

STP (n=47) 

 

GTP (n=67) 

 Testes dos efeitos intra e inter-

sujeitos 

Tempo × Condição 

  

M1 

M  

(SD) 

M2 

M  

(SD) 

M3  

M  

(SD) 

 
M1 

M  

(SD) 

M2 

M  

(SD) 

M3 

M 

(SD) 

 
F  

(gl) 
p ηp2  

Poder 

observado 

Hostilidade (EP) 
1.81 

(1.04) 

1.44 

(.62) 

1.47  

(.71) 

 

1.72 

(1.32) 

1.31  

(.73) 

1.23 

(.47) 

 
.25  

(1.71, 

148.78) 

 .747 .003 .09 

Permissividade 

(EP) 

2.93 

(1.08) 

2.3  

(1.1) 

1.93  

(.95) 

 
2.61 

(1.36) 

1.78  

(.96) 

1.71 

(.84) 

 .61  

(1.84, 

160.22) 

.534 .01 .15 

Sobrerreatividade 

(EP) 

3.63 

(1.41) 

2.97 

(1.53) 

2.52 

(1.22) 

 
3.15 

(1.41) 

2.23  

(.99) 

2.14 

(1.1) 

 
.86  

(2, 174) 
 .427 .01 .20 

Depressão (DASS) 
5.65 

(5.87) 

2.53 

(3.51) 

2.56 

(4.13) 

 
3.55 

(4.25) 

2.85 

(4.4) 

2.67 

(4.15) 

 
4.56  

(2, 198)  
.012 .04 .77 

Ansiedade (DASS) 
3.76 

(4.08) 

2.03 

(2.82) 

2.74 

(4.88) 

 
3.58 

(3.7) 

2.75 

(3.03) 

2.72 

(3.17) 

 .72  

(1.93, 

191.07) 

.485 .01 .17 

Stress (DASS) 
7.18 

(5.57) 

4.62 

(4.53) 

4.71 

(5.17) 

 
5.58 

(4.09) 

4.21 

(4.23) 

4.31 

(4.07) 

 
.33  

(2, 198) 
.331 .01 .24 

Sintomas 

Emocionais (SDQ) 

3.8 

(2.56) 

3.07 

(2.19) 

2.32 

(1.76) 

 

4.26 

(2.53) 

3.09 

(2.37) 

3.17 

(2.49) 

 
1.73 

(1.84, 

175.12) 

 .184 .02 .34 

Problemas 

Comportamento 

(SDQ) 

3.05 

(2.02) 

2.91 

(1.87) 

2.57 

(1.82) 

 

3.02 

(2.21) 

2.04 

(1.73) 

2.02 

(1.96) 

 
3.11 

(1.76, 

167.01) 

.054 .03 .56 

Hiperatividade 

(SDQ) 

5.72 

(2.59) 

5.5 

(2.69) 

5.31 

(2.73) 

 

5.42 

(3.00) 

4.6  

(2.40) 

4.34 

(2.44) 

 
1.15 

(1.75, 

166.24) 

.314 .01 .24 

Relação com pares 

(SDQ) 

2.36 

(1.84) 

2.34 

(2.15) 

1.93 

(1.62) 

 2.06 

(1.91) 

1.42 

(1.45) 

1.32 

(1.45) 

 1.43 

(2,190) 
.243 .02 .30 

Pró-social  

(SDQ) 

8.8 

(1.15) 

8.52 

(2.18) 

8.68  

(1.7) 

 
9.28 

(1.03) 

9.34 

(1.07) 

9.34 

(1.65) 

 .54  

(1.9, 

180.35) 

.568 .01 .14 

Total de 

dificuldades (SDQ) 

14.91 

(6.46) 

13.79 

(6.27) 

12.12 

(6.39) 

 
14.75 

(6.29) 

11.15 

(5.38) 

10.85 

(5.96) 

 2.56 

(1.74, 

165.19) 

 .088 .03 .47 
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Figura 2 

 Representação gráfica dos resultados da ANOVA medidas repetidas para as variáveis relativas 

às práticas parentais, comparando os formatos STP e GTP ao longo do tempo  

 

 

Nota. 1 = pré-intervenção; 2 = pós-intervenção; 3 = seguimento de 3 a 6 meses.  

Figura 3 

 Representação gráfica dos resultados da ANOVA medidas repetidas para as variáveis relativas 

à saúde mental parental, comparando os formatos STP e GTP ao longo do tempo 
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Nota. 1 = pré-intervenção; 2 = pós-intervenção; 3 = seguimento de 3 a 6 meses.  

Figura 4 

Representação gráfica dos resultados da ANOVA medidas repetidas para as variáveis relativas 

aos comportamentos das crianças, comparando as condições STP e GTP ao longo do tempo 
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Nota. 1 = pré-intervenção; 2 = pós-intervenção; 3 = seguimento de 3 a 6 meses.  

Discussão 

A presente investigação teve como objetivo analisar os efeitos da implementação de dois 

formatos distintos do programa Triplo P (nível 4), individual (STP) e grupal (GTP), nas práticas 

parentais, na saúde mental parental e nos comportamentos das crianças, comparando os seus 

resultados nestas dimensões, avaliados antes e imediatamente após o programa, e 

posteriormente no período de até 6 meses após a conclusão do programa. 

Globalmente, os resultados evidenciam o efeito dos programas, com magnitudes de efeito 

predominantemente moderada e elevada, refletindo melhorias nos dois grupos ao nível das 

práticas parentais, saúde mental parental e na maioria das dimensões dos comportamentos das 

crianças, indo ao encontro da evidência que sustenta a eficácia do Triplo P na promoção de 

mudanças positivas nestes domínios (de Graaf et al, 2008a; de Graaf et al., 2008b; Nowak & 

Heinrichs, 2008). Apenas não se verificou este efeito no comportamento pró-social, sendo este 

padrão consistente com a literatura, que indica que intervenções parentais como o Triplo P 

tendem a produzir efeitos mais robustos na redução de comportamentos problemáticos do que 

na promoção de competências pró-sociais (Sanders et al., 2014). Adicionalmente, o 

comportamento pró-social tende a ser menos sensível a intervenções parentais de curto e médio 

prazo, podendo depender mais de contextos de socialização alargados, como a escola e os pares 

(Eisenberg et al., 2015). Embora o presente estudo não tenha como objetivo central a análise 

isolada dos efeitos dos programas, este resultado pode ainda ser interpretado segundo as 

características dos participantes, uma vez que os fatores de risco identificados se relacionavam 

sobretudo com dificuldades parentais e contextos familiares adversos, e não com défices iniciais 

no comportamento pró-social, que se encontrava relativamente preservado.  
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Importa salientar que, apesar da equivalência global entre os grupos, foram identificadas 

diferenças no primeiro momento de avaliação, com o grupo STP a apresentar níveis mais 

elevados de sobrerreatividade parental, uma tendência para maiores níveis de stress e depressão 

parentais, e níveis mais baixos no comportamento pró-social das crianças (ainda que 

normativos), comparativamente com o GTP. Estas famílias eram seguidas pelas CPCJ ou EMAT 

(serviços de proteção) com uma medida aplicada de apoio junto dos pais, o que pode representar 

maior risco das famílias para a utilização de estratégias parentais menos eficazes.  

No domínio das práticas parentais, não se observaram interações significativas entre o 

programa e o formato de intervenção, indicando que tanto o formato grupal como o individual 

conduziram a um padrão de melhoria semelhante nos níveis de hostilidade, permissividade e 

sobrerreatividade. Verifica-se, assim, que o formato do programa não exerceu um papel 

diferenciador, tal como descrito na meta-análise de Mathijs e colaboradores (2024), onde 

também não se identificaram diferenças significativas entre formatos na melhoria das 

competências parentais. À luz do enquadramento teórico, estes dados corroboram a perspetiva 

de que as competências parentais promovidas pelo Triplo P são altamente estruturadas e 

transferíveis (Sanders et al., 2014), podendo ser adquiridas em diversos contextos.  

Quanto à saúde mental parental, os resultados revelaram uma interação significativa entre 

o programa e o formato apenas para a depressão, com o grupo STP a apresentar níveis iniciais 

mais elevados e uma redução mais acentuada ao longo do tempo, convergindo com o grupo 

GTP no seguimento. Considerando os pontos de corte clínicos do DASS (Lovibond & 

Lovibond, 1995), o grupo STP situava-se, inicialmente, em níveis leves de sintomatologia 

depressiva, evoluindo para níveis normativos após a intervenção, enquanto o grupo GTP se 

manteve em níveis normativos ao longo do tempo. Relativamente à ansiedade e ao stress, ambos 

os grupos apresentaram níveis dentro da faixa normal ao longo do tempo, ainda que o grupo 

STP evidenciasse valores ligeiramente superiores em M1, particularmente no stress, 

aproximando-se do valor de referência clínica. Estes resultados sugerem uma melhoria na 

sintomatologia depressiva com relevância clínica no grupo STP. Contudo, a pequena magnitude 

do efeito de interação na depressão sugere que esta diferença entre formatos, embora 

estatisticamente significativa, apresenta uma expressão limitada. Este dado contraria as 

expectativas formuladas com base na literatura, que apontava para uma maior eficácia do 

formato grupal na redução da depressão, explicada pelo suporte social e aumento do sentimento 

de pertença (Barlow et al., 2016; Mathijs et al., 2024). Assim, estes resultados não suportam a 

ideia da existência de uma vantagem do formato de grupo neste domínio, sugerindo antes que 
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a eficácia pode depender de outros fatores, nomeadamente do nível de risco e vulnerabilidade 

inicial das famílias.  

Neste sentido, o Family Stress Model (Masarik & Conger, 2017) oferece um 

enquadramento explicativo particularmente relevante. Segundo este modelo, famílias que 

enfrentam dificuldades económicas e se encontram em situações de vulnerabilidade social, 

mostram frequentemente níveis mais elevados de stress e depressão, o que dificulta a regulação 

emocional, afetando negativamente as práticas parentais e, consequentemente, o funcionamento 

das crianças. No entanto, de acordo com este modelo, estas famílias apresentam um maior 

potencial de mudança quando expostas a fatores de proteção (e.g., adoção de estratégias de 

coping, coesão familiar, apoio mútuo) que mitigam os seus riscos (Taylor et al., 2025). O 

suporte oferecido através da intervenção na parentalidade poderá ter assumido este papel 

protetor, especialmente para os participantes do STP, em que as famílias selecionadas, com 

histórico de maior exposição a situações de risco que as famílias do GTP, se encontravam com 

níveis iniciais de sobrerreatividade mais elevados. Segundo esta perspetiva, a maior redução 

dos níveis de depressão no grupo STP pode ser interpretada como um efeito de maior 

sensibilidade à intervenção em contextos de maior vulnerabilidade, sendo o formato individual 

particularmente adequado para responder a estas necessidades, dado o seu carácter mais 

intensivo e personalizado (Mathijs et al., 2024).  

No que concerne ao comportamento das crianças, os resultados evidenciam interações 

significativas entre o programa e o formato, de magnitude moderada, para os problemas de 

comportamento e para o total de dificuldades, indicando trajetórias de mudança distintas entre 

os grupos, o que não vai inteiramente ao encontro do que se antecipou. Embora estas interações 

tenham sido significativas nas análises multivariadas, os efeitos não se confirmaram nas 

análises univariadas, o que sugere pouca robustez dos resultados. As crianças pertencentes ao 

grupo STP evidenciaram uma diminuição gradual dos problemas de comportamento e do total 

de dificuldades ao longo do tempo. Por outro lado, no grupo GTP houve maior variabilidade, 

com uma redução mais acentuada entre a avaliação pré-intervenção e pós-intervenção (M2). 

Após M2, observou-se uma tendência de convergência entre os grupos até à avaliação de 

seguimento, sugerindo que, apesar de ritmos distintos, ambos os formatos conduzem a 

melhorias semelhantes a médio/longo prazo, isto é, o impacto do formato tende a dissipar-se ao 

longo do tempo, resultando em efeitos globalmente semelhantes. 

Os resultados podem ser explorados, em estudos futuros, à luz de um modelo de mediação, 

no qual as mudanças no ajustamento psicológico dos pais poderão influenciar, de forma 

indireta, os comportamentos da criança. Dado que os participantes do grupo STP apresentavam 
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inicialmente maior sobrerreatividade e sintomatologia depressiva ligeira, é plausível que as 

melhorias se tenham verificado primeiro nestas dimensões parentais. A tradução dessas 

melhorias parentais em alterações comportamentais nas crianças poderá ocorrer de forma mais 

lenta, por depender de processos mediadores no sistema relacional familiar (Gardner et al., 

2006; Sanders et al., 2014). Por outro lado, o padrão observado no grupo GTP pode sugerir uma 

diminuição mais rápida nos problemas de comportamento das crianças, possivelmente 

associada à partilha de experiências em contexto grupal, que favorece processos de modelagem, 

aprendizagem vicariante e normalização, promovendo desde cedo a adoção de diferentes 

estratégias de gestão comportamental (Barlow et al., 2016). Em contraste, a intervenção 

individual, ao permitir uma adaptação contínua às necessidades específicas da díade pais-

criança, poderá promover mudanças mais graduais, mas potencialmente mais consistentes no 

tempo. 

Este estudo apresenta algumas limitações que devem ser consideradas na interpretação dos 

resultados. Primeiramente, os dados resultam de uma integração de amostras provenientes de 

projetos de investigação distintos, o que poderá ter contribuído para as diferenças iniciais 

observadas entre grupos e limitar a comparabilidade das condições. Pela mesma razão, não foi 

possível analisar potenciais variáveis moderadoras, o que limita a compreensão de fatores que 

possam influenciar o impacto do formato de intervenção. É ainda de considerar que as variações 

nos momentos de seguimento (entre três e seis meses no formato individual e aos seis meses no 

formato grupal) podem levar a uma interpretação dos efeitos através de uma comparação entre 

condições menos equivalente no tempo. Além disto, a utilização de medidas que se basearam 

apenas no relato dos pais/cuidadores, aumenta a possibilidade de viés associado à sua 

desejabilidade social e perceção subjetiva. 

Face a estas limitações, investigações futuras deverão procurar aprofundar os mecanismos 

subjacentes às diferenças observadas entre formatos, nomeadamente através da análise de 

moderadores (e.g., nível de risco familiar, características sociodemográficas e gravidade dos 

comportamentos das crianças). Será igualmente pertinente examinar a estabilidade dos efeitos 

a longo prazo, assegurando a equivalência temporal na avaliação de seguimento entre grupos. 

Adicionalmente, recomenda-se o uso de desenhos metodológicos que incluam a randomização 

dos participantes e a integração de múltiplas fontes de avaliação, inclusive medidas 

observacionais das interações pais-criança, complementando os dados de auto e heterorrelato. 

Por fim, pode também ser oportuno explorar se a combinação sequencial de formatos (e.g., 

sessões de intervenção individual seguidas de grupo) maximizaria ou não os benefícios dos 

programas, especialmente para famílias de maior risco. 
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Em suma, os resultados sugerem que a maior eficácia dos programas em certas dimensões 

não depende exclusivamente do formato de intervenção, mas da adequação entre este e o perfil 

das famílias. Em contextos de maior risco psicossocial, intervenções individuais podem revelar-

se mais ajustadas às necessidades específicas das famílias, não dependendo necessariamente 

dos mecanismos de suporte social associados ao formato de grupo para produzir melhorias na 

saúde mental. O formato grupal surge como uma alternativa eficaz e potencialmente mais 

eficiente em termos de alocação de recursos, particularmente adequada a famílias com perfis 

de risco menos complexos. Reforça-se a importância de considerar estes fatores ao tomar 

decisões relativamente à modalidade de implementação dos programas de parentalidade, com 

foco numa utilização mais estratégica e eficaz dos recursos disponíveis.  
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